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RESUMO 
 
Com o objetivo de sistematizar o que deve ser ensinado e como ser ensinado, o governo 
paulista criou o seu próprio sistema de ensino. Pela resolução número 92 da Secretaria da 
Educação, em 19 de Dezembro de 2007, estabeleceram-se diretrizes para a organização 
curricular do Ensino Fundamental e Médio nas escolas Estaduais paulistas. A Proposta 
curricular do Estado de São Paulo baseia-se em um currículo uniforme com materiais didáticos 
próprios – caderno do aluno e caderno do professor – elaborados para todos os níveis de 
ensino. Visa-se, com a proposta curricular, atingir as metas de qualidade de ensino lançadas, 
até 2010, pela atual gestão do governo paulista.  Em meio a mudanças significativas no seio 
da escola pública, a pesquisa centrou-se no projeto pedagógico São Paulo faz escola, 
responsável pela viabilidade da proposta curricular. Com base na voz e prática do professor(a) 
de história traçou-se o impacto das mudanças trazidas pelo novo currículo na sala de aula. Por 
meio de entrevista realizada com professores de História da rede público foram analisados os 
materiais didáticos assinados pelo governo paulista, e o seu uso em sala de aula. De que modo 
foi recebido pelo professorado os materiais didáticos? Qual lugar ocupa o livro didático na 
sala de aula? Será o professor apenas um executor? Com esses indicativos, a pesquisa permite 
evidenciar em curto prazo os primeiros resultados do projeto São Paulo faz escola, assim 
como, o posicionamento dos professores diante das novas mudanças.  
Palavras-chave: Reforma Curricular, Materiais didáticos, Prática docente, Professor de 
História, Ensino de História. 
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ABSTRACT 
 
 In order to systematize what should be taught and how to be taught, the Sao Paulo government 
set up its own education system. By resolution number 92 of the Department of Education, on 
19 December 2007, set up guidelines for the curriculum Elementary and Middle schools in 
São Paulo State. The Proposal curriculum of the State of Sao Paulo based on a uniform 
curriculum with materials themselves - the student's notebook and notebook professor - 
developed for all levels of education. The aim is to proposed curriculum, achieve the goals of 
quality education launched 2010, the current management of the government of São Paulo. 
The Proposal curriculum of the State of Sao Paulo based on a uniform curriculum with 
materials themselves - the student's notebook and notebook professor - developed for all levels 
of education. The aim is to proposed curriculum, achieve the goals of quality education 
launched 2010, the current management of the government of Sao Paulo. That order was 
received by teachers teaching materials? What place occupies the textbook in the classroom? 
Is only one teacher performer? At this rate, the survey gives evidence in short-term results of 
the first project "Sao Paulo faz Escola", as well as the placement of teachers on the new 
changes. 
 
Keywords: Curriculum proposal of the State of Sao Paulo, Teaching materials, Teaching 
practice.  
 
 
1 INTRODUÇÃO 
No âmbito desta pesquisa, a problemática centrou-se na compreensão do modo como 
os professores da rede pública estadual paulista do EF II receberam as propostas pedagógicas 
do projeto São Paulo faz Escola, de que maneira o material didático foi trabalhado em sala de 
aula, como foi a aceitação desse material pelo professor de História e se houve ou não um 
cerceamento do trabalho docente. Afinal, qual o tipo de relação que o professor estabeleceu 
com esse material? Como o professor utilizou os Cadernos e os livros didáticos? A prática de 
ensino do professor mudou? A proposta do projeto São Paulo faz Escola alcançou seus 
objetivos básicos, isto é, uniformizou o que é ensinado?  
Para responder a essas questões, privilegiou-se o ambiente da sala de aula, justamente 
por ser esse espaço o direcionador das mudanças previstas. É na sala de aula que deve haver 
mudanças, é no exercício docente que o projeto São Paulo faz Escola intervém. Segundo a 
própria Secretaria: 
“cabe lembrar a responsabilidade da equipe gestora como formadores de 
professores e a responsabilidade dos docentes, entre si com o grupo gestor, 
na problematização e na significação dos conhecimentos sobre sua prática. 
(...) é importante esclarecer que, ao se atribuir ao(à) professor(a) a 
responsabilidade pelo comando da sala de aula, não se está propondo 
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nenhuma forma de controle autoritário, felizmente há tempos banido do 
ambiente escolar. Contudo, recusar o autoritarismo não significa abrir mão 
da responsabilidade de ensinar ou, em outras palavras, levar a aprender” 
(SEE-SP, 2008). 
A prática docente nunca foi tão submetida a recursos didáticos na rede pública estadual 
como agora. Os materiais didáticos devem ser seguidos passo a passo, sendo a sua própria 
organização um planejamento de aula.  
“Os livros elaborados pelo governo funcionam como guias - detalham o que 
deve ser feito aula a aula, indicam as habilidades dos alunos que precisam ser 
trabalhadas e propõem avaliações. Mas há quem reclame que o formato 
massifica a maneira de ensinar” (O Estado de S.Paulo, 09/02/ 2008). 
Apesar de o material didático ser um importante recurso de análise do que é posto pelos 
currículos oficiais, compreendê-lo no seu ambiente de uso, a sala de aula, pode apontar para 
apropriações específicas que o público escolar, principalmente os professores, fazem do que 
está prescrito nos currículos.  
“Apesar de acreditarmos ser o livro didático um elemento prescritivo chave 
do currículo, e daí a importância de estudá-lo, vale lembrar que o seu uso, 
que se concretiza na prática da sala de aula, dá-se com sujeitos específicos, 
em dadas condições sócio-históricas e ao lado de outros recursos (a lousa e o 
giz, por exemplo), tendo então esse uso a potência de subverter o prescrito, 
mas o faz valendo-se do próprio material, isto é, de uma condição objetiva 
que está dada” (CASSIANO, 2004. p.34). 
Por mais que autores, editoras e o próprio governo proponham conteúdos e formas de 
leitura, o professor e os alunos apropriam-se desses elementos conforme uma situação muito 
específica, já que a leitura é uma atividade criadora de significados e, estes, muitas vezes, vão 
além daqueles esperados por seus autores. Para Chartier, mesmo que o livro produzido oriente 
a leitura, a apropriação do leitor é incontrolável, pois a leitura é criadora de significados. 
Abordar leitura é, portanto, considerar, conjuntamente, a irredutível liberdade dos leitores, e 
os condicionamentos que podem refreá-los (CHARTIER, 1988). Mesmo com essa 
especificidade do modo como se lê um livro didático, é possível, resguardando algumas 
limitações tomar algumas considerações sobre o livro. (DAMASCENO, 2006)  
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Segundo Munakata, nos materiais didáticos a leitura expressa-se pela utilização do 
livro: 
“a rigor, livro didático não é para ser lido como se lê um tratado científico – 
postura adotada por muitos críticos de conteúdo dos livros didáticos. Livro 
didático é para usar: ser carregado à escola; ser aberto; ser rabiscado (não, 
isso não pode, o livro não pode ser consumível!); ser dobrado; ser lido em 
voz alta em alguns trechos e em outros, em silêncio; ser copiado (não se pode 
consumi-lo!); ser transportado de volta à casa; ser aberto de novo; ser 
'estudado’” (MUNAKATA, 1997, p. 204). 
Diversas pesquisas têm sido feitas nesse sentido e muito se diz sobre a relevância deste 
objeto de pesquisa em sala de aula. Em um trabalho de mestrado, Araújo (2001) defendeu a 
dissertação sobre o uso do livro didático de História focando-se nos depoimentos de 
professores. Para a pesquisadora, o livro didático “é a base da seleção dos conteúdos e do 
desenvolvimento de atividades”. Ela se preocupa, principalmente, em verificar os “indicadores 
de uma relativa autonomia docente na construção pedagógica” ante o livro didático. Tais 
preceitos são colocados como problemas em pesquisas que buscam entender o uso do material 
didático em sala de aula.  
2 A PROPOSTA CURRICULAR VISTA PELO PROFESSOR: ENTREVISTAS COM 
PROFESSORES DE HISTÓRIA  
A fonte que constituiu a discussão deste capítulo são os relatos de professores 
recolhidos oralmente por meio de entrevistas. O depoimento do professor de História sobre 
sua própria prática de ensino em um momento de transição no ensino público paulista coloca-
se como um importante instrumento de análise dos materiais didáticos da nova Proposta 
Curricular de São Paulo. Submetido a uma lógica de controle, o professor teve poucas 
oportunidades de mostrar o trabalho desenvolvido com base nos Cadernos do Professor e 
Cadernos do Aluno em sala de aula.  
A princípio, um dos recursos que seria utilizado para coleta de dados junto aos 
professores era a proposta de um trabalho de campo em escolas públicas estaduais na cidade 
de São Paulo. As escolas escolhidas para a pesquisa foram selecionadas com base no 
rendimento dos alunos no SARESP. Das duas escolas escolhidas, uma estava classificada com 
bom desempenho e a outra com rendimento regular. Esse acompanhamento decorreria num 
trabalho cotidiano ao lado de professores do Ensino Fundamental II para que se percebesse a 
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recepção e o uso do material didático do projeto São Paulo faz Escola. No entanto, em ambas 
as escolas, o trabalho foi impedido por diferentes fatores. Na escola com bom desempenho, a 
direção barrou a tentativa do trabalho de campo, alegando impossibilidade de os professores 
terem um pesquisador acompanhando o trabalho em sala de aula. Nem ao menos contato com 
os professores foi permitido. Já na escola com desempenho regular, a direção permitiu o acesso 
aos professores, mas desta vez, foram os próprios docentes que se recusaram a participar da 
pesquisa. Eles alegavam que este trabalho poderia denunciar as mazelas do ensino público e, 
por essa razão, não poderiam permitir que a sala de aula fosse observada. Nesta escola, os 
professores também se recusaram a participar das entrevistas.  
O contato com os professores para a realização das entrevistas foi o momento mais 
difícil e desgastante da pesquisa. Chegar às escolas exigiu fôlego para superar a má vontade 
de muitos coordenadores e diretores que impediam o contato direto com os professores de 
História. Foram várias tentativas de entrevista, todas barradas pela equipe administrativa da 
escola, que desconfiava da pesquisa num primeiro contato. Quando, finalmente, algum 
professor respondia ao contato, o encontro era marcado fora da escola. O que ocorreu nas 
escolas que a princípio comporiam o ambiente de pesquisa repetiu-se nas demais unidades 
visitadas. O requisito definido para a escolha das escolas precisou ser abandonado e outras 
estratégias precisaram ser pensadas. Por fim, a aproximação com os professores de História 
deu-se por contatos pessoais, por meio de colegas, também professores, que indicaram outros 
colegas da área de História que aceitaram registrar, em uma pesquisa acadêmica, sua prática 
de ensino com os materiais didáticos propostos pela SEE.  
Por mais que o contato com esses professores não tenha sido como previamente 
definido pela pesquisa, tentou-se respeitar, de alguma forma, a pluralidade da formação 
acadêmica desses professores, as diferentes regiões da cidade de São Paulo e o rendimento de 
cada escola nas avaliações do SARESP. Não foi a intenção da pesquisa, em nenhum momento, 
definir grupos como representantes homogêneos dos professores paulistas, o número pequeno 
de entrevistados corresponde a condições específicas de ensino. Essa preocupação explica-se 
devido à multiplicidade de condições em que se encontram as milhares de escolas e 
professores da rede pública estadual de São Paulo. 
 Para as entrevistas, foi utilizado um roteiro elaborado pelo Grupo de Trabalho (GT) 
“Ensino de História” da Associação Nacional dos Professores de História – seção São Paulo 
(ANPUH-SP) (Ver anexo II). A escolha deste roteiro justifica-se pela similaridade entre o 
propósito desta discussão e o trabalho da ANPUH-SP com os professores de História do ensino 
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público. Como entidade que se dedica ao aperfeiçoamento do ensino de História em seus 
diversos níveis, é recorrente no GT “Ensino de História”, nos últimos dois anos, o tema dos 
materiais didáticos da nova Proposta Curricular de São Paulo. Diferente de um questionário 
ou de uma enquete, o roteiro sugerido permite que o depoimento do professor seja livre, as 
questões presentes no roteiro visam somente associar a fala do professor à própria prática de 
ensino com o uso dos Cadernos do Professor e Aluno.  
Identificados por A, B, C e D, quatro professores de História de diferentes regiões e 
DEs da rede pública estadual na cidade de São Paulo foram entrevistados no segundo semestre 
do ano letivo de 2009. As entrevistas foram indexadas para serem analisadas e discutidas neste 
capítulo, para isso alguns tópicos foram definidos 1. Experiência profissional; 3. Proposta 
Curricular e materiais didáticos: Cadernos do Professor e do Aluno; 5. Os Cadernos na sala de 
aula: usos e desusos.  
3 EXPERIÊNCIA PROFISSIONAL 
O que se pretende neste tópico é o relato da experiência docente no seu sentido mais 
prático. Aquela que mostra o fazer dos professores em sala de aula, o relato daquilo que se 
forma como um problema. Quais trabalhos foram desenvolvidos em sala de aula? Como 
ensinaram? Quais eram as dificuldades? Quais foram as conquistas? 
No relato dos professores entrevistados elucida-se a dinâmica complexa e singular do 
ambiente da sala de aula e a maneira como cada um atua e intervém na própria realidade. 
Destacam-se problemas e soluções para situações típicas do cotidiano escolar. Em seus 
depoimentos, o compromisso com a qualidade do ensino público denota-se na preocupação 
com o que ensinar e como ensinar.  
 
Professor A: “Sempre trabalhei em escola de periferia. O maior problema que enfrentei foi em 
como passar o conteúdo, ter estratégias para trazer o aluno para o assunto da aula. Eu gostava 
muito de trabalhar com o ensino fundamental, a história do Brasil, de forma cronológica 
mesmo. Usava dramatização, músicas, elementos que tiravam os alunos da rotina. É difícil 
passar a ideia de que aquilo é importante, que possui um valor. Eu tento encontrar as formas 
para mostrar que aquela discussão é pertinente. (...) Livro didático é novidade, alunos terem 
livro didático é algo novo, então sempre trabalhei muito com Xerox que eu mesma pagava, 
reportagens da revista VEJA, a qual a escola recebia exemplares e muito texto na lousa”. 
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Professor B: “Ao falar da libertação dos escravos, do êxodo rural, a chegada dos imigrantes 
como mão de obra, eu tentava a partir do ensino da história traçar ou tentar mostrar que a 
presença deles ali numa região periférica era uma construção histórica. (...) Para trabalhar 
alguns conceitos eu acredito que o melhor ainda é a cronologia, sei que a história temática 
pode ser uma forma muito boa e muitos conseguem isso muito bem, mas para algumas 
realidades a cronologia ainda se insere mais e de melhor forma”.  
Professor C: “eu me efetivei na escola Jardim Montesano. Essa escola fica no bairro onde eu 
moro, eu já conheço a comunidade, porque anos atrás eu tinha dado aula para os pais desses 
alunos, lá na alfabetização solidária, então meu compromisso era grande demais com eles. Eu 
comecei a trazer as experiências que eu tive nas aulas de ‘Prática de ensino’ para dentro da 
sala, buscando sempre textos, trabalhar muito com a leitura coletiva de textos, a interpretação 
coletiva de textos, com músicas, letras de músicas também para analisar, interpretar... Agora 
mesmo a gente terminou um projeto rápido de um mês sobre relações amorosas, querendo 
discutir essa questão por conta da banalização total do sexo, do corpo... foi muito bacana, teve 
uma repercussão legal”.  
Professor D: “numa escola pública, do extremo sul da zona sul, que era onde eu estava, tinha 
aquela coisa, bom, eu vou ensinar história para os meus alunos, então eu tenho que ensinar 
uma história que faça parte do cotidiano deles, porque essa foi a minha expectativa lá atrás 
quando eu escolhi o curso de história, ser uma professora que não fosse igual ao professor 
Alfredo, que estava botando na lousa e devolvendo. Eu queria, enfim, propiciar ou fazer com 
que os meus alunos entendessem o que a gente estava passando naquele contexto...” 
 
Na experiência dos professores, destaca-se a tentativa de refletir junto aos alunos a 
relação entre os acontecimentos e os grupos, tanto os do presente quanto os do passado, por 
meio de diferentes métodos de abordagem que auxiliam a sua prática na tentativa de formar 
um aluno reflexivo e consciente do seu papel como cidadão.   
Compreende-se que, por trás de um fato relatado, existem as relações sociais, 
econômicas, políticas e culturais. Para investigá-lo, recorre-se a uma multiplicidade 
documental que abrange não só o escrito da instituição escolar, mas também os filmes, os 
artigos de jornais e revistas, as imagens, os relatos orais, os objetos e os registros sonoros.  
Professor A: “Você acha que com esses recursos a aula flui melhor? Claro, disso eu tenho 
certeza. No momento não tenho uma resposta imediata disso, mas depois de um tempo alguns 
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alunos chegam e me contam como a compreensão ficou clara. Certa vez fizemos o teatro sobre 
Canudos, trechos de Os Sertões, e os alunos se lembravam com saudades e clareza acerca do 
conteúdo trabalhado de forma teatral”. 
Professor B: “Com a ajuda de amigos e colegas da faculdade, consegui fazer um pequeno 
evento com uma turma sobre o dia da consciência negra, mesmo com a oposição de alguns 
professores. Exibi o filme Rio 40 Graus, de Nelson Pereira dos Santos, e fizemos uma 
discussão sobre como o negro era apresentado no filme, as questões sociais e foi 
provavelmente uma contribuição diferente, uma vez que os alunos tinham mais acesso à 
programação da grande mídia, rádio, televisão. Fiquei surpreso, pois alguns alunos que eu não 
esperava, participaram bem mais que outros, que geralmente se envolviam mais. O que me 
deixou muito contente foi em 2005 ter encontrado uma ex-aluna dessa turma de 2003, ela era 
a única vereadora de esquerda na câmara municipal e me agradeceu pelo trabalho feito com a 
turma dela, me contou que estava cursando uma faculdade e fiquei muito feliz. Claro, também 
encontro alunos que não ascenderam tanto socialmente, mas ao conversar com eles percebo 
que de alguma maneira buscam melhorar de vida.”  
O contato com essa diversidade de fontes possibilita ao aluno perceber as 
temporalidades existentes simultaneamente ao longo da história, reconhecendo também sua 
realidade como múltipla, conflituosa e complexa, encarando o conhecimento histórico não 
como uma sucessão de fatos no tempo, mas sim como ações humanas organizadas 
transformadoras de um dado momento. (ABREU, 2003) 
Professor D: “Cotidianamente, por exemplo, normalmente você entra na sala de aula, tem 
aquela coisa de fazer a chamada, é... troca de professor, você vai colocar a turma dentro da 
sala, aquela situação toda, porque normalmente eles estão nos corredores, então eu chegava, 
fazia a chamada: ‘Hoje nós vamos trabalhar o texto tal, por exemplo‘. Tinha selecionado um 
texto, vamos trabalhar esse texto. Eu pegava um livro didático que eu levava:  ‘Então, abria 
na página tal, o texto está aí, vamos fazer uma leitura do texto‘.  ‘Então olha, eu vou ler, vocês 
vão acompanhar o que eu estou lendo em voz alta’. E depois da leitura a primeira pergunta:  
‘O que vocês entenderam do texto? O que o texto fala?’ Aquela pergunta, o que o texto está 
falando:  ‘Ah professora, está falando disso, daquilo ‘, e eu ia anotando em lousa, normalmente 
giz e lousa, e eles no caderno. Já trabalhei também com situações em que eu fazia o texto no 
mimeógrafo... repassava, tirava...quando eu tinha que trabalhar uma leitura complementar de 
algum livro que tinha vindo para mim, mas não tinha  para o aluno por exemplo. Eu já trabalhei 
também não com livros iguais, mas livros diferentes, por exemplo, em noventa e...98 e 99, eu 
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trabalhei com ensino médio no Estado então eu tinha uma turma de primeiro ano no Ensino 
Médio, inclusive um desses alunos é o Alessandro, que está na UNIFAE fazendo história . Eu 
já estou colhendo uns frutinhos (risos).  Eu levava livros diferentes, por exemplo, como eu 
participava... eu ia, então as editoras quando estavam lançando livros  convidavam os 
professores para conhecer o livro didático que estava sendo lançado. A Ática fazia muito isso, 
a Moderna. Você fazia um cadastro e recebia uma coletânea de livros, uma por bimestre, às 
vezes semestre, e um paradidático por bimestre, então eu tenho uma boa biblioteca, fui 
formando uma boa biblioteca de didáticos.” 
Os professores entrevistados trabalham os conteúdos escolares de formas diferentes; 
são as vivências, as iniciativas, as decisões oportunizadas pelos contextos sociais nos quais se 
está inserido que permitem a constituição de práticas mais, ou menos, autônomas (FREIRE, 
1996). Os professores levam em conta a realidade das escolas e dos sujeitos ali envolvidos na 
construção da prática docente. É notável, em todos os relatos, o esforço em incluir todos os 
alunos nas atividades propostas, mesmo com a falta de material.  
 
4 PROPOSTA CURRICULAR E MATERIAIS DIDÁTICOS: CADERNOS DO 
PROFESSOR, CADERNOS DO ALUNO 
Para “apoiar o trabalho realizado nas escolas estaduais e contribuir para a melhoria da 
qualidade das aprendizagens de seus alunos” (São Paulo, 2008), a SEE-SP, 2008, aprovou uma 
nova Proposta Curricular com o intuito de definir um currículo comum às milhares de escolas 
da rede, instruindo o que deve ser ensinado para todas as séries em cada etapa do ano. Na 
página virtual da Proposta Curricular, encontram-se vídeos que comentam o atual momento 
da educação pública no estado. No vídeo intitulado Fundamentos da Proposta Curricular 
declara-se que é obrigação do estado de São Paulo oferecer uma proposta que dite os ritmos e 
os conteúdos a serem apreendidos pelos alunos ao longo dos anos, bimestres, séries e 
disciplinas escolares. Não é mais o professor quem decide sobre o que ensinar, deve-se agora 
seguir o que é determinado pelo conjunto de materiais didáticos elaborados para a 
implementação do novo currículo.  
Neste tópico, busca-se conhecer pelo depoimento dos professores entrevistados os 
impactos trazidos pela nova Proposta Curricular de São Paulo à prática docente. Diante deste 
cenário, como é que os professores receberam as mudanças anunciadas, isto é, um currículo 
comum para todas as escolas; materiais didáticos elaborados especialmente para a 
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implementação das novas diretrizes curriculares; salários maiores aos docentes das escolas 
com melhores rendimentos nas avaliações da Secretaria?  
5 COMO FOI O INÍCIO DE 2008 COM A NOVA PROPOSTA? 
Professor A: “A Proposta chegou com descrédito. Isso começa, mas daqui a pouco é deixado 
de lado e no fim das contas cada um faz como quer mesmo. Chega material fora de prazo, 
insuficiente para todos. Nós analisamos o material e percebemos que não dá para se fazer tudo 
aquilo que está na reforma. Achei até interessante, pois em cada período se tem um professor 
diferente e as turmas estudavam coisas muito diferentes. Agora há uma proposta, uma 
padronização que acredito ajudar, se você vai para outra turma não sabe como continuar e 
nisso foi um ganho. No entanto a proposta tem um monte de falhas. O que está no caderno do 
professor é uma coisa, no caderno do aluno é outra, acho que foi feito meio às pressas, sem 
muito cuidado. E na sala de aula a utilização é do mesmo jeito, não há muito critério, não é 
possível seguir à risca, por exemplo, uma proposta que pede quatro aulas para trabalhar 
determinado tema, mas não há como, não há tantas aulas disponíveis, não há tempo”. 
Está em vigor hoje uma reforma que na leitura de muitos pesquisadores e 
intelectuais da educação tem um caráter diferenciado das outras, por promover um 
controle maior do exercício docente em sala de aula, que é o projeto pedagógico 
intitulado “São Paulo Faz Escola”. Você como professor percebeu esse controle, sentiu 
essa mudança na sala de aula já que agora o conteúdo proposto é uniforme, uma vez que 
o projeto lançou o material didático tanto para o professor quanto para o aluno? 
Professor B: “Ano passado fiz um curso via internet do “São Paulo faz Escola”, para mim não 
havia muita novidade, era um curso no qual alguns professores, no meu caso de história, davam 
dicas e propunham maneiras de mudar ou se apropriar de determinadas tecnologias para serem 
apresentadas em sala de aula. Era praticamente o mesmo conteúdo das disciplinas de prática 
de ensino que cursei na universidade, professores querendo mostrar novas maneiras de usar 
fontes na sala de aula. Acho que em certa medida não é ruim dar uma uniformizada no ensino 
e ter um consenso do que deve ser ensinado para cada série, mas eu primo sempre pela 
liberdade de expressão, então sigo a proposta de acordo com a realidade que consigo seguir. 
Acho que essa proposta foi inspirada em escolas particulares, a apostila segue um modelo de 
apostila dos sistemas Anglo e Objetivo de ensino e não obtêm sucesso pelo fato de nossos 
alunos da rede pública estadual possuírem uma formação diferente de alunos da rede 
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particular. Acho que a proposta foi imposta, ela foi elaborada tentando transformar nossos 
alunos em alunos de escola particular, não tentando se adaptar às realidades da rede pública”. 
E essa reforma? Como é que ela chegou lá na sua escola? Como é que vocês 
reagiram? Como é que os alunos receberam aqueles jornais e os seus colegas essas 
revistas? Chegaram ou não chegaram? Que orientação vocês tiveram? Como é que foi? 
 
Professor C: “Então, na verdade foi um susto, a gente ouviu dizer que ia acontecer, mas 
assim, sem muita informação. Quando nós começamos o ano de 2008, o ano letivo, já estava 
tudo organizado para, vamos dizer assim: primeiro dia já tinha uma pauta do que deveria ser 
discutido, que veio elaborada pela Secretaria, todas as escolas deveriam estar falando sobre 
aquele assunto, naquele horário, naquele dia. Tinha um vídeo...com o pessoal da secretaria 
falando... o prazo para cumprir dos quarenta e dois dias com o jornal... a recuperação. 
E o jornal então... foi cansativo também... porque era assim, todas as matérias tinham que 
trabalhar com o jornal, então os alunos depois... nos primeiros vinte dias, eles já estavam 
cansados do jornal, eles não queriam mais aquele tipo de aula, embora tivessem figuras..., mas 
basicamente se resumia em ler, compreender e interpretar em todas as disciplinas, então... 
porque o que eles dizem que é prioridade são as competências leitoras e escritas. Mas aí é que 
tá, mas como é que faz isso se só usam... portadores de textos...” 
 
6 E COMO CAIU NA ESCOLA ESSA REFORMA DE 2008? COMO É QUE 
APARECEU ESSA REFORMA NA SUA ESCOLA? 
Professor D: “Uma coisa que... que foi... 2007 pra 2008 foi essa mexida que a Rose...aliás, a 
Rose não, agora o...como chama...o...a Maria Helena, e o Paulo Renato. Primeiro foi assim, 
em 2008 ...2007 saiu no segundo semestre de 2007 no site da educação a grade curricular com 
as disciplinas, os conteúdos que cada área iria trabalhar, e isso causou nos professores... em 
alguns professores, uma fala assim, infelizmente na maioria:  ‘Ah, tá bom, agora a gente tem 
um caminho a seguir, agora a gente sabe o que vai fazer ‘. Para outros foi assim:  ‘Ah, não 
mudou nada, eu já fazia isso, então eu já trabalhava esse conteúdo, nesse bimestre inclusive, 
para mim isso não mudou nada ‘. Esse foi o primeiro estalar, quando vieram os anúncios de 
que não era só uma reforma curricular do ponto de vista da definição de  conteúdos em cada 
série e cada disciplina, mas que seria uma proposta muito maior, que era de dar ao 
professor...entre aspas, obrigá-lo a desenvolver exatamente aquilo com cobranças,  com 
caderninho do professor seguido, o primeiro jornal... 
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Primeiro vieram às orientações para a aplicação dos quarenta dias que foi o jornal, e junto os 
caderninhos do professor, onde... o que cada professor ia aplicar, quando aplicar, como aplicar 
e a que horas aplicar, porque a coisa foi bem assim, e as pessoas tiveram um choque”. 
As informações divulgadas pela SEE-SP sobre a “intensa” participação dos professores 
na elaboração do novo currículo se desencontram com o apontamento dos professores 
entrevistados. “Choque”, “susto”, “imposição”, “descrédito” são alguns dos termos que cada 
professor usou para relatar o impacto da Proposta Curricular. Nos depoimentos, é possível 
destacar o estranhamento dos professores com as novidades previstas na Proposta Curricular 
para a rede pública, a começar pela maneira pouco discutida com que as diretrizes curriculares 
chegaram às escolas. As Propostas vieram prontas, ao professor coube somente seguir o 
cronograma definido passo a passo para cumprir os objetivos definidos pelo novo programa 
curricular. 
Professor A: “O planejamento de 2009 foi todo em cima da proposta, com ela pronta. E chegou 
a ser um problema, pois fizemos assim o planejamento para o EJA (Educação de Jovens e 
Adultos). Antigamente era um pouco mais bagunçado, porque cada um tinha uma ideia e no 
fim das contas cada um fazia de um jeito, e agora com a proposta já há uma linha mais clara”. 
A uniformização dos conteúdos curriculares é controversa entre os professores. Para 
os Professores A e B a sistematização do conteúdo é positiva para a rede de ensino, garante-
se aos alunos de todas as escolas as discussões dos mesmos temas, padronizando o que antes 
cada professor fazia de um jeito. Já o Professor C questiona as ações integradas do novo 
currículo por desconsiderar a realidade das escolas. “Por que ensinar ‘As cruzadas’ se é 
possível discutir a História do Brasil com a 6ª série do EF II?” 
Professor C: “isso virou uma camisa de força, porque não dá, não tem como a gente esgotar 
aquela gama de conteúdo... não tem como, naquele prazo que eles querem determinando, e 
assim, sem levar em consideração o interesse, a realidade daqueles alunos, porque de repente, 
como eu tava falando lá do feudalismo, de repente o feudalismo não é o mais importante para 
trabalhar com os meus alunos da sexta série, não que eles não devam saber do feudalismo, não 
é isso, mas eu não sei se é o feudalismo que eu deveria... eu preferiria, como eu coloquei agora, 
no segundo bimestre, trabalhar com Brasil colonial, que eles conhecessem a história do Brasil 
colonial, prefiro muito mais, tá muito mais próximo da realidade deles do que o feudalismo lá 
na Europa. As Cruzadas, colocaram as cruzadas pra a sexta série .... e assim, o que ele 
vai...então assim, eu senti que isso...me senti assim tendo que trabalhar uma cartilha mesmo... 
como se a gente tivesse que seguir...” 
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O Professor D, com base nas atividades que desenvolveu em sala de aula, mostra os 
resultados pouco eficientes com a utilização dos recursos da nova Proposta Curricular. O 
tempo tornou-se um grande obstáculo, a quantidade de informações e a dificuldade do trabalho 
sequencial em sala de aula estão aquém de atingir as tantas habilidades e competências 
descritas em cada “Situação de Aprendizagem” do Caderno do Professor.  
Professor D: “foi muito complicado para nós recebermos aquele caderninho com aquele tempo 
de aula, aquela situação toda, e mais conceitos... enfim, uma série de coisas que para nós foi 
muito difícil. Para o aluno lá no Samuel Morse aquele jornal causou pânico (risos). 
Eu trabalhei exatamente do jeito que ela estava lá. Eu me propus, até porque eu não 
conhecia, a aplicá-lo do jeito que ela estava lá. Quais foram os problemas que eu percebi. 
Primeiro, a questão de tempo. É humanamente impossível aplicar aquela proposta no tempo 
que se pede, primeiro porque os alunos, muitos deles, têm dificuldades de leitura, e eles 
carregam isso ao longo do Ensino Fundamental e Médio, dificuldade de leitura, tempo para 
ler, hábito de estudo. Por isso quando eu falo que essa proposta exige um professor e um aluno 
pesquisador, tanto professor pesquisador, quanto aluno pesquisador, é porque você tem que 
criar hábitos de estudo, e os alunos das escolas pelas quais eu passei, eu tenho essa experiência 
na rede pública, não tem hábito de estudo”. 
O Professor B problematiza uma questão importante sobre a Proposta Curricular 
Paulista, a política de bonificação salarial.  
Professor B: “a maior parte do magistério acaba trabalhando em função dos subornos. Chamo 
assim, pois acho uma enganação a política de bonificações que não faz parte do salário real do 
professor. Obviamente é sempre bom receber financeiramente com o que não se contava, mas 
acho muito ruim que isso tenha que vir na forma de suborno, de política de bônus. Agora o 
bônus vinculado ao rendimento dos alunos é um terror para os professores. O professor passa 
a se dedicar mais para ganhar o dinheiro do bônus, e não por estar interessado no real 
aprendizado do aluno”. 
Instituída como lei, o governo garante aos professores das escolas com bons 
rendimentos dos alunos, em avaliações institucionais, melhores salários. Notadamente, uma 
tentativa de melhorar os números de São Paulo nos índices que avaliam a Educação Pública, 
a Proposta Curricular associa o bom rendimento ao uso dos novos recursos oferecidos aos 
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professores. Atingir as metas estabelecidas para a Educação no cenário atual em São Paulo é 
usar como recomendado os materiais didáticos. 
Pelo apontamento dos professores, o ponto de tensão com o novo currículo são os 
materiais didáticos elaborados pela nova Proposta Curricular, Cadernos do Professor e 
Cadernos do Aluno. Constata-se o aparelhamento da escola com recursos que “auxiliam” a 
prática docente na implementação da nova Proposta Curricular. A sistematização do conteúdo 
por materiais didáticos elaborados para professores e alunos, segundo os docentes 
entrevistados, foi o maior obstáculo à prática docente.  
Professor A: “Para ser sincera, eu faço o que é possível, e a coordenação sabe da verdade, do 
que é e do que não é possível.  
 
E a linguagem desse material, você gostou? 
“Não, às vezes fica de difícil compreensão, há cadernos que estão mais claros que de outras 
séries, algumas atividades são mais interessantes. Depende bastante.”  
 
Você acha que eles gostam desse material?  
“Sinto que para eles é indiferente, eles acham melhor que o livro, mas não acham que melhorou 
muito não. Também não gostaram muito do jornal também. Há alguns textos e conteúdos em 
que não ficam claros os objetivos e os pulo, pois acabam dificultando o trabalho em grande 
medida.” 
 
Professor B: “Acho que algumas sugestões são incoerentes, como por exemplo, para a 
disciplina de química, em que o caderno sugere que algumas atividades sejam feitas em 
laboratório, um espaço que não existe na maioria das escolas em que lecionei. Geralmente o 
caderno propõe atividades que pressupõe que o aluno tenha um capital cultural que na verdade 
não possui. Todos começam da seguinte maneira: “partindo do pressuposto que você já 
trabalhou determinados conceitos anteriores‘, e isso é complicado, pois muitas vezes os alunos 
tiveram outro(s) professor que não passou aquele determinado conteúdo, talvez tenha optado 
por outro, enfim.” 
Professor C: “é um material que tá muito além, do linguajar... As pessoas que elaboraram esse 
caderno não pensaram... Têm palavras ali que são pra pessoas que tem graduação. Não que a 
gente não tenha que então aumentar o repertório linguístico deles, enfim. Isso é uma coisa 
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marcante, vira-e-mexe eles tão lá lendo: ‘Professora, mas o que quer dizer isso, eu não entendi 
‘. Então o que que eu tenho feito? Eu faço coletivamente:  ‘Vamos lá, abram na página tal, 
vamos ler... o que que tá dizendo aqui’, aí  passo pra a lousa, faço o registro coletivo, aí faço 
a segunda questão, vamos lá...pararanpararan, registro coletivo”. 
Em todos os depoimentos, pontuam-se as dificuldades de trabalhar os recursos técnicos 
pedagógicos da Proposta Curricular em sala de aula. Aponta-se exaustivamente para a falta de 
diálogo entre o material didático e a realidade escolar. As atividades dos Cadernos do Aluno 
e Professor simulam situações de trabalho que para a maioria das escolas é algo distante: 
confecção de painéis, maquetes, pesquisas no bairro, em livros, bibliotecas, laboratórios, por 
exemplo. Os Cadernos desconsideram o ambiente da sala de aula em suas propostas de 
atividades, direciona-se o conteúdo em condições ideais de ensino, muito aquém da realidade 
de boa parte das escolas da rede pública. Essa falta de sincronia entre a realidade de cada 
escola e as sugestões de atividade do material didático é constantemente criticada pelo 
Professor B.  
O controle sobre o trabalho do professor intensifica-se com recursos técnicos 
elaborados para garantir o sucesso das metas estabelecidas pelo governo de São Paulo. O 
professor torna-se um executor por receber, como os entrevistados demonstraram, instruções 
práticas de como aplicar as competências e habilidades da nova proposta para a sala de aula. 
A escola pública paulista começa a mostrar traços característicos dos atuais sistemas de ensino 
particulares, trabalhando com espécies de apostilas que tiram o direito de o professor conduzir 
sua aula, uma vez que já estão prontas e padronizadas. (O Estado de S. Paulo, Fevereiro de 
2008). Esse material descreve ao professor como preparar e aplicar a aula, o tempo e o modo 
de conduzi-la. É comum encontrar no Caderno orientações como: “Anuncie o texto que será 
lido e o seu título, além de outra informação (tema, autor, gênero) que permita aos alunos criar 
uma expectativa (...). Anote-as na lousa.”  
Professor D: “Que essa proposta curricular veio não como uma opção, mas como uma 
obrigação. Para quem já trabalhava, já tinha como dimensão os documentos oficiais, ela mexeu 
um pouco com a estrutura, com essa questão do tempo que eu já comentei aqui: ‘Aplica isso 
agora, faz isso agora ‘. O professor não tem assim, entre aspas, liberdade de construir o seu 
próprio plano de ensino, ele está ali pronto... ele vai construir os seus planos de aula, não os 
seus planos de ensino, coisa que a gente construía antes, o de ensino e o de aula. Essa é uma 
coisa. Por outro lado, vejo que foi enriquecedor para aqueles professores que não sabiam o 
que fazer, que são os que falam:  ‘Ah, agora temos uma direção ‘. Acho isso ridículo porque 
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sempre teve o cara que achava que:  ‘Vou pegar o livro didático, vou seguir de cabo a rabo, 
do primeiro capítulo ao último, e esse é meu conteúdo ‘. 
As consequências dessa mudança curricular na prática docente são medidas pelo 
esforço dos professores em tentar cumprir, mesmo com vários obstáculos, as atividades 
propostas no material didático. Percebe-se, pelos relatos, que no exercício diário as 
dificuldades com os Cadernos são inúmeras. A forma como o conteúdo do Caderno do Aluno 
é colocado em exercícios e atividades impossibilita o cumprimento das aulas definidas para 
cada uma das “Situações de Aprendizagem”.  
Professor B: “a condição dos alunos para se apropriar daquele conteúdo não é real com a 
proposta. Eu não tenho, por exemplo, como trabalhar o conceito de escravidão na Grécia antiga 
em duas aulas, apesar de achar que o conteúdo está mais ou menos bem distribuído. Acho o 
material um pouco falho; a apostila do segundo bimestre de história do primeiro ano é apenas 
sobre Grécia, e acredito que existam assuntos e conteúdos mais pertinentes a serem 
trabalhados ao longo de um bimestre. Outros professores, muitos deles nas diferentes áreas, 
tiveram dificuldades pela falta de condições práticas, de condições materiais, falta de espaços 
adequados, de material e de cuidado com ele. Também alguns professores de português acham 
que o caderno está bastante adiantado. 
Soma-se à dificuldade dos professores a recepção dos alunos ao material didático. Os 
alunos reclamam do excesso de peso que carregam nas mochilas. Pelo PNLD, o EF II tem 
distribuição de livros didáticos para a maioria dos componentes curriculares: Português, 
Matemática, Ciências, História, e Geografia. Em 2011, também serão distribuídos livros de 
Língua Estrangeira Moderna (Inglês ou Espanhol) para o EF II e livros de Filosofia, 
Sociologia, Química e Física para o EM. Com até seis aulas diárias com disciplinas diferentes, 
os alunos deveriam levar para escola todo o material didático, isto é, Cadernos do Aluno e 
livros didáticos. Por essa razão, no dia a dia, os professores ainda continuam a trabalhar 
contando com a falta de material, já que muitos alunos não levam para a escola os materiais 
didáticos, principalmente os alunos do EM. 
Professor C: “Então eu acho que... mas o ensino médio é o que mais reclama do caderninho, 
o ensino fundamental eu já percebo que, pra eles história (...) que é um álbum, às vezes eu 
vejo, sabe, de figurinhas, eles querem chegar até o fim, mas o ensino médio não, já tem 
hora...não trazem...isso é uma questão também problema, eles não trazem, eles ... Eles não 
estão trazendo, Ensino Médio não está trazendo mais, então você fala:  ‘Cadê? Vocês 
trouxeram? – Não.’ Agora nesse finalzinho de bimestre eles não trazem mais o caderno, tanto 
Brazilian Journal of Development 
 
   Braz. J. of  Develop., Curitiba,  v. 5, n. 10, p. 17382-17404,  oct. 2019     ISSN 2525-8761 
 
17398  
que algumas turmas eu falei:  ‘Não precisa mais trazer porque eu não vou usar mais. – Mas a 
senhora não vai completar? ‘Falei assim:  ‘não’.” 
Professor B: “Alguns reclamam, pois acham que é mais um material para se carregar. Nesse 
caso, acontece também dos professores usarem o livro como principal e a apostila como 
complementar ou o contrário. Eu mesmo acabo fazendo dessa maneira e usando a apostila 
apenas para complementar. Então, todos acabam levando tudo todos os dias”. 
 
Sobre o Jornal do Aluno, o Professor C relata ainda: 
Professor C: “alguns levavam, outros não levavam, às vezes perdiam. No final dos quarenta e 
dois dias a gente encontrou muito resto de jornal jogado pelo pátio, pelo... gramado... tudo. 
Alguns já tinham perdido várias folhas porque era grande, o caderno também, eles... Os alunos 
menores, quinta série, se perderam... quinta, sexta, sétima, se perderam um pouco com aquele 
material também, não conseguiam sabe... era muito grande, eles não conseguiam...” 
A tecnicização do ensino reflete-se nesse pesado conjunto de materiais didáticos que 
sobrecarregam a jornada escolar dos alunos e professores. A avaliação baseada nos conteúdos 
do Caderno e Jornal do aluno intensifica a utilização desses recursos em sala de aula. Aos 
alunos parece não fazer sentido levar tanto material didático às escolas, percebe-se pelo 
cansaço e falta de interesse dos alunos do EF II e EM.  
 7 OS CADERNOS DO PROFESSOR E ALUNO NA SALA DE AULA: USOS E 
DESUSOS 
Relatada a maneira como os entrevistados receberem a Proposta Curricular e os 
Cadernos do Professor e Aluno em suas respectivas escolas, resta identificar o modo como 
cada um utilizou esses materiais didáticos em sala de aula. Quando e como o professor utilizou 
os materiais didáticos? De que modo o professor trabalhou as “Situações de Aprendizagem” 
dos Cadernos? Como foram desenvolvidas as avaliações no Caderno do Aluno? O ritmo de 
trabalho em sala de aula foi determinado pelo Caderno do Professor?  
Professor A: “Eu vou tentando discutir os Cadernos, falo dos mapas, pego algumas sugestões 
de pesquisa, mas não dá para resolver tudo em sala. Explico exercício um por um, fazemos a 
correção, etc. No geral contribuiu, sim. Apesar de tudo, acho que consigo trabalhar os 
Cadernos em sala de aula. É difícil, mas antes também era difícil, agora pelo menos eu poupo 
mais a lousa. Eu leio os textos junto com os alunos, depois falo um pouquinho sobre o tema e 
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então vamos para os exercícios. Os pequenos da 6ª série gostam bastante de fazer os exercícios 
do caderno. Eu tenho que tomar cuidado também, porque quando eles trazem o livro didático, 
todas as respostas são coladas do livro didático. (...) É muito difícil conduzir uma pesquisa 
tendo somente o livro didático como apoio, na minha escola o único recurso é esse, então eu 
tento trabalhar sempre os exercícios, falo um pouco, resolvemos um exercício, corrigimos, eu 
vejo as respostas e assim vai. Eu tento também ser dona do meu tempo, quando sinto que a 
proposta não é apropriada tomo a liberdade de mudar e fazer de outro jeito. Não me sinto 
controlada. No primeiro ano mesmo, como eu disse, não consegui trabalhar com o caderno e 
não me sinto culpada por isso”. 
Professor B: “A coordenação cobra e controla no sentido de querer saber se as turmas estão 
tendo mais ou menos o mesmo conteúdo. Eu não tenho problemas, uso os cadernos, sim, fica 
bem mais fácil de planejar aula, de trabalhar assuntos quando se tem um material didático 
disponível. Do contrário, o professor acaba por tirar dinheiro do próprio bolso pra trazer novos 
elementos para a aula. (...) As imagens, alguns textos complementares ajudam muito durante 
minhas aulas. Minha aula é livre, uso o Caderno quando e como eu quero, é saliva mesmo; eu, 
o conteúdo e os alunos. No fim das contas a fala é livre. Você pode trabalhar em cima do 
conteúdo do texto e depois trabalhar diversas interpretações sobre. Acho que o que ajuda 
bastante é ter imagens, trabalhar com a interpretação delas. Certamente, não saberia o que 
fazer se não tivesse essa autonomia”. 
Professor C: “Eu, então... a partir da proposta, porque além dos cadernos vieram os temas que 
deverão ser trabalhados, a partir daqueles temas eu elaborei o meu planejamento, com os meus 
temas, dentro daquilo o que eu poderia trabalhar, e preocupada com a minha problemática, o 
que que eu quero com esses alunos, na verdade, o que que eu quero. Então...eu...é...o tema é a 
questão do...do ensino fundamental é ...direitos humanos. (...) Então, eu quero desenvolver 
com eles, na verdade, atividades que façam com que eles reflitam a respeito dessa temática. 
Então aí é onde entra... dependendo, se eu trabalhar o feudalismo com eles simplesmente, isso 
fica completamente fora, se eu não souber fazer o gancho não dá. Então também não procurei 
seguir a proposta, no final a gente acabou chegando, então... justamente no descobrimento do 
Brasil, então trabalhei a música do Palavra cantada, Pindorama, dançamos, fizemos encenação 
em sala mesmo, brincamos... eles lembram até hoje:  ‘Ah, professora canta, vamos cantar 
aquela música.’  (...) E aí, assim, veio a cobrança, veio a cobrança, que disse que a proposta 
vai cair no SARESP e aí...então é onde vem aquela história, da gente não poder se desviar 
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muito, tem que trabalhar aqueles assuntos, aquele conteúdo, só que o que que acontece, os 
alunos estão muito cansados do caderno, porque todas as disciplinas trabalham com aquele 
caderno, e a maioria das atividades são de pergunta e resposta na verdade, ler e depois responde 
as questões de interpretação...vez ou outra faz um desenho, uma representação, isso em todas 
as disciplinas na verdade. É muito cansativo, a pessoa fica nessa metodologia”. 
Professor D: “No primeiro ano de proposta trabalhei de acordo com as orientações do Caderno, 
mas o tempo não permitia que as atividades fossem aplicadas. Esse ano decidi trabalhar no 
ritmo das minhas turmas, por exemplo, tinha na proposta curricular a temática Minoria e 
maioria, e eles deram (Caderno do Aluno) um fragmento de texto muito simples discutindo 
essa questão. Pedi para eles que lessem aquele texto, fizessem uma pequena pesquisa sobre o 
que é minoria e o que é maioria, podia ser no livro, na internet, no dicionário... não importava 
onde fosse, mas que eles trouxessem uma construção do que era minoria e do que era maioria, 
e depois eles iam construir o texto deles aplicando o conceito de minoria e maioria dentro da 
proposta que o Caderno, daquele texto, daquele fragmento de texto apresentava. A proposta 
disse que o trabalho de avaliação é para o aluno fazer na casa. Eu dei para eles fazerem na 
casa, uma parte trouxe uma parte não trouxe, então eu dei a aula para quem não trouxe fazer, 
enquanto eu trabalhava com quem tinha trazido... trouxe para melhorar, para melhorar. Fui 
chamando um por um na mesa.. isso foram quatro aulas, quatro aulas de cinquenta minutos. 
Duas aulas. Eu trabalhei quatro...o trabalho de recuperação. Porque esse trabalho de 
recuperação é para o aluno fazer em casa e trazer para escola, e a temática da discussão de 
democracia ateniense era para ser desenvolvida: leitura de texto, compreensão dos conceitos, 
exercícios, em duas aulas. Para você ver,  eu gastei quatro, gastei não, utilizei quatro, só no 
trabalhinho com esse texto”. 
Todos os professores, durante a entrevista, reconheceram na Proposta Curricular e nos 
materiais didáticos características de controle sobre o trabalho docente, mas não se sentiram 
limitados em sala de aula. Em todos os depoimentos, as experiências dos entrevistados com a 
utilização dos Cadernos do Professor e Aluno centralizaram-se na decisão do professor em 
definir ou não o uso dos materiais. Com exceção do Professo C, que trabalhou 
esporadicamente com algumas turmas, todos os demais utilizaram em sala de aula algumas 
sugestões de atividades dos Cadernos do Professor e Aluno e seguiram a organização dos 
conteúdos escolares do novo currículo.  
Professor C: “Eu usei com algumas turmas, fiz duas situações de aprendizagem, eu consegui 
fazer quatro situações de aprendizagem, porque na verdade eles gostaram, corresponderam, 
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enfim, a gente seguiu um pouco. Com outra turma eu fiz quatro... segui até um pouco mais, 
foi a única turma que a gente seguiu um pouco mais. Estava falando sobre antiguidade, sobre... 
na verdade... antiguidade não, sobre “pré-história”. Mas era mais interessante porque tinha 
mais imagens, então tinha várias atividades, mas também selecionei, às vezes só usava as 
imagens, fazia uma observação de imagens, às vezes fazia a leitura do texto coletivo, fazia um 
resumo coletivo ao invés de responder às questões. a gente, a gente fez até bastante, mas assim, 
ficou meio solto sabe...quando...aquele conteúdo que não tem a ver com... Essa é uma 
dificuldade também que eu sinto, como integrar aquele conteúdo, aquele assunto, com a 
realidade do aluno, porque geralmente os alunos não têm interesse, porque não consigo 
também...porque o professor... se a gente só seguir à risca a proposta, é isso que eu percebo, o 
professor não tem mais...não interfere em nada, ele não tem ali nada para acrescentar, e isso é 
o que mais me incomoda, não poder criar, não poder imprimir a sua marca, a sua 
identidade...não consigo, não consigo, isso me deixa assim, completamente desanimada, às 
vezes frustrada, porque me sinto assim:  ‘Nossa, puxa, agora vou ter que fazer isso que tá 
mandando, mas olha, isso aqui nem tem a ver, meu aluno nem tá entendendo, ele nem tá 
fazendo relação com nada’.” 
 
Professor D: “Se eu dou a aula e sinto que não surtiu uma compreensão da maioria, na aula 
que vem eu continuo naquilo, entendeu? Repasso, refaço exercícios, trabalho de novo 
conceitos, releio o texto... então eu estou no meu tempo real, meu e de meus alunos. Eu estou... 
entre aspas, atrasada em relação àquele ritmo que eles propõem, primeiro em função disso, e 
em segundo lugar é que o caderno do aluno do segundo bimestre chegou na metade do 
segundo, já terminando, porque agora é processo de fechamento de novo. O que eu tive que 
fazer? Como o do primeiro eu já tinha atrasado, entre aspas, porque eu trabalhei em tempo real 
o primeiro bimestre, não no tempo que eles pedem, eu estava mais ou menos no processo. 
Como o do professor eu já tinha, quem não tinha era o aluno, então eu tirei cópia, que é isso 
que eu continuo fazendo, eu copiei alguns textos. O que era fragmento, tipo...dava dez, quinze 
linhas, eu coloquei em lousa, eles copiaram no caderno deles e a gente trabalhou assim, o que 
era maior, que eram explicações, eu tirei cópia do meu bolso, inclusive guardei as notas fiscais 
para mostrar quando o Serra sair candidato a presidente e o adversário dele for um adversário 
de peso...eu vou apresentar:  ‘Ó, apresenta aqui ó, ele está falando aí da proposta curricular ó, 
o professor que quis trabalhar tirou cópia do bolso.’ Enfim, bobagem política minha (risos). 
Tirei cópia dos textos maiores e levei para sala de aula, dei uma para cada aluno e depois eu 
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recolhia, porque tinha que trabalhar outras turmas. Assim foi trabalhado. Quando o caderno 
chegou aquelas atividades que a gente já tinha trabalhado os alunos só completaram, porque 
eles já tinham as informações no caderno e eu utilizei como parte da avaliação. Eles 
completaram os cadernos, eu recolhi os cadernos, corrigi, dei uma nota, e atribui como parte 
da avaliação”. 
Os professores fizeram usos diferentes do material, em alguns casos o trabalho em sala 
de aula com a discussão dos conteúdos era acompanhado pelos Cadernos, como no caso do 
Professor A, que usou o material de acordo com o que julgou importante, utilizando-o na hora 
de resolver exercícios, de modo a organizar a aula, as competências e habilidades na atividade 
e conteúdo em questão. O Professor D usou os Cadernos de maneira parecida, propôs a 
atividade sugerida no material e a realizou em sala de aula com pequenas adaptações, 
ultrapassando o número de aulas definidas para a execução do exercício, ao invés de duas 
aulas, ele precisou de quatro, justamente por levar em conta a realidade escolar de seus alunos. 
O Professor B, por sua vez, utiliza-se do material didático quando, na sua avaliação, 
faz-se necessário. Os recursos o ajudam principalmente por oferecer mais condições de apoio 
à execução das aulas, e para ele o Caderno cumpre essa função ao ser utilizado nas discussões 
do conteúdo curricular. Em contrapartida, o Professor C, com alunos da 6ª série, deixa de lado 
não só o material didático, mas também a organização dos conteúdos curriculares. Sua opção 
foi a de privilegiar outra abordagem com diferentes preocupações. Ao invés de discutir o 
conteúdo proposto, segue com um planejamento próprio, com objetivos previamente traçados.  
O currículo prescrito que chega aos professores expressa apenas parte do que é 
ensinado em sala de aula. Ele é ditado pelos órgãos político-administrativos, e tem um papel 
de orientação relativa ao conteúdo. O professor é um tradutor que intervém na configuração 
do significado das propostas, nomeadamente, quando realiza o trabalho de planificação, o que 
ele transmite é o currículo que resulta da sua interpretação, seja a partir do currículo prescrito 
ou dos materiais curriculares (GIMENO, 1989). A utilização dos materiais didáticos da 
Proposta Curricular pelos Professores C e D mostram como o currículo na sala de aula é 
determinado pelas decisões do professor. “[...] ele dispõe de um poder real, ele julga. Seu 
julgamento faz a diferença” (GAUTHIER, 2006, p. 349), revelando disputas, contestações e 
conflitos em relação aos significados sociais que se evidenciam. O professor ainda exerce certa 
autonomia em seu processo de trabalho. Cita-se, como exemplo, a forma de se ministrar as 
aulas, apesar de o que deve ser lecionado já vir com certa formatação dos órgãos – ditos – 
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competentes, o professor pode utilizar diferentes métodos para levar até os alunos esses 
conteúdos. 
Por meio desses relatos, percebe-se que os professores contornam as dificuldades do 
dia a dia escolar como consideram mais adequado, de acordo com as especificidades de seus 
alunos, com as condições que suas escolas oferecem. Enfim, há todo um conjunto de 
diferenças que não podem ser previstas num pacote comum a todas as escolas do maior rede 
pública de ensino do Brasil, com medidas que engessam o professor quando ele precisa agir, 
muitas vezes, mais como pai, mãe, irmão do que como “transmissor de conteúdos” e 
“realizador de metas”, que é como o estado de São Paulo parece querer melhorar o seu sistema 
educacional.  
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